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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
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Órgão: Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos/Fundação Escola Nacional de Administração Pública

RESOLUÇÃO ENAP Nº 45, DE 4 DE JULHO DE 2023

Altera a Resolução Enap nº 22, de 6 de outubro de 2022, que

dispõe sobre o relacionamento entre a Fundação Escola

Nacional de Administração Pública - Enap, na condição de

Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação - ICT, e

Fundação de Apoio que venha a ser credenciada e autorizada,

nos termos da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, do

Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010 e da Portaria

Interministerial nº 191, de 13 de março de 2012.

O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -

ENAP, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto aprovado pelo Decreto n° 10.369, de 22 de maio

de 2020, e tendo em vista a deliberação de 27 de junho de 2023 e o constante dos autos do processo

04600.002973/2022-99, resolve:

Art. 1º A Resolução Enap nº 22, de 6 de outubro de 2022, passa a vigorar com as seguintes

alterações:

"Art. 2º .....................................................................................................

§1º Para o tratamento de questões envolvendo propriedade intelectual e transferência de

tecnologia, deverão ser observadas, além da base normativa vigente, as diretrizes da Política de Inovação

da Enap.

§2º A gestão administrativa e financeira compreende, dentre outras atividades: contratação de

recursos humanos, compra de materiais e equipamentos e controle dos prazos de entrega, contratação de

serviços e acompanhamento de prazos de execução e vigência, controle financeiro e contábil, registros

patrimoniais, guarda de documentos, assessoria ao gerente de projeto da Enap nos procedimentos

administrativos necessários para a adequada tramitação e execução do projeto, reporte de informações

sempre que solicitado pela Enap e elaboração das prestações de contas parcial e final." (NR)

"Art. 15. Sem prejuízo das demais hipóteses de concessão de bolsas definidas pela legislação, a

Fundação de Apoio poderá conceder, para a realização dos projetos definidos pelo art. 2º, bolsas de

ensino, pesquisa e extensão e de estímulo à inovação aos seguintes perfis:

I - estudantes de cursos técnicos, de graduação e pós-graduação, de instituições públicas e

privadas, nacionais e internacionais;

II - docentes de instituições de ensino superior públicas e privadas, nacionais e internacionais;

III - servidores das Instituições Federais de Ensino Superior - IFES e as demais Instituições

Científicas e Tecnológicas - ICTs apoiadas vinculados a projetos institucionais, inclusive em rede, na forma

da regulamentação específica;

IV - servidores públicos, militares ou empregados de ICT pública envolvidos na prestação de

serviço técnico especializado nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no

ambiente produtivo; e

V - especialistas externos que contribuam para a execução de projetos de ensino, pesquisa,

desenvolvimento tecnológico e inovação, bem como para as atividades de extensão tecnológica, de

proteção da propriedade intelectual e de transferência de tecnologia.

..........................................................................................................................
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§ 5º Para a concessão de bolsas o profissional deverá ser escolhido, preferencialmente, por

meio de processo seletivo simplificado, com critérios objetivos e, em casos excepcionais, o gerente de

projeto poderá indicar os participantes em decorrência da comprovada experiência e/ou em vista de sua

notória especialidade, mediante justificativa fundamentada.

§ 6º Considera-se especialista externo, o profissional que não seja servidor ou empregado

público, portador de notória especialidade, para participar dos projetos em áreas estratégicas e temas de

interesse da Enap, em vista de destacado desempenho acadêmico e/ou reconhecida competência

profissional devidamente comprovada." (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 12 de julho de 2023.

NATÁLIA TELES DA MOTA

Presidenta do Conselho Substituta

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


